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1. OBJETO:
CHAMAMENTO PUBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OF PARA A
REALIZAÇÃo »B r-BtlÕss DESTTNADos À aI-mNeÇÃo DE BENS MovEIS DE PROPRIEDADE

DA PREFE,ITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS/CE.

2. ESpECIFrc,q,ÇÃo Do oBJETo E DEScRIçÃo Dos sERvrÇos:

, .fINID,:r,,,, OUAI{TiI,

I CONTRAT
REALTZAÇÃO pr
BENS MOVEIS DE

DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA A
LEILÕES DESTINADOS A ALIENAÇÃO DE

PROPRIE,DADE DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE IPUEIRAS/CE, incluindo todos os atos necessários à organização do

certame, disposição dos lotes, divulgação, visitação, realizaçáo do leilão,

prestação de contas, entrega dos bens, por meio de licitação na

modalidade e leilão lico.

sERVrÇO

2.r. DESCRTÇÃO DOS SERVrÇOS:
a) poderão pafticipar deste Credenciamento os leiloeiros, na condição de pessoas físicas ou jurídicas

devidamente inicritas- na Junta Comercial do Estado do Ceará, de acordo com o art. 3o da IN DNRC n"

11Ol2OOg, e que atenderem a todas as exigências do Edital e seus Anexos.

b) O credénciamento vigerâ até L2 (doze) meses, contados da datada homologaçáo da inscrição no cadastro

da PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS - CE.

c) Os Leiloeiros que tiverem a inscrição homologada pela PREFEITURA MTINICIPAL DE IPUEIRAS -

CE serão cadastrados e ordenados de acordo com a ordem apresentação dos documentos na plataforma

licitanet.corn.br.
d) O cadastro será realizado de forma a se estabelecer a ordem de designação e o rodízio dos leiloeiros, c

será rigorosamente seguido, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro cadastrado classificado.

e; õ Leiloeiro que rejeitar a designação, ou que estiver impedido pela Junta Comercial do Estado do Ceará

de realizar leilões, perderá a vez, situação em que será chamado o próximo da ordem de designação.

Í) Havendo descredenciamento de Leiloeiro, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de

classificação, reordenando os demais'
g) peú prestação de serviços, o LEILOEIRO receberá o percentual de 57o (cinco por cento) sobre o valor

da venda dô cada bem arrematado, a ser pago pelo arrematante no ato do leilão.

h) Não cabe a PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS - CE qualquer responsabilidade pela cobrança

da cámissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo LEILOEIRO para recebê-la.

i) Caso não ocorra a efetivação dafinalização da venda por ero nas publicações legais, ou ainda, no caso

ae ó leilao público ,". ,u.p"nio por determinação judicial, a comissão será devolvida ao arrematante pelo

LEIL6EIRó, sem que isso ànseje ieembolso de qualquer espécie por parte desta PREFEITURA MUNICIPAI-

DE IPUEIRAS. CE.
j) Caso a efetivação da arrematação, com a entrega do bem ao arrematante, no prazolegal, não se realize

poi.utpu exclusiva áa pREFEITURA MLrNICIPAL DE IPUEIRAS - cE, a comissão deverá ser devolvida ao

àr.emuiunte pelo LEILOEIRO, tendo este "direito ao ressarcimento do respectivo valor", a ser efetuado pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS - CE.

k) Na ocorrência da hipótese prevista no parágrafo anterior, a PREFEITURA ML|NICIPAL DE, tPUE'IRAS

- CE efetuará o ressarcimônto refirente ao valor líquido apurado pelo LEILOEIRO, creditando-se em sua conta

corrente.
l) O LEILOEIRO renuncia expressamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS - CE do

pagámento da comissão prevista noartigo 24 do Decreto Federal n'22.427 de 1o de fevereiro de 1933, bem

toáo todas as despesas côm anúncior, 
"uiálogo., 

mala direta, etc. recebendo somente a comissão de 5o/o (cinco)

por cento sobre o valor da venda, diretamente do arrematante'

ANEXO - OI - TER]VIO DE REFERÊNCIA
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m) O LEILOEIRO será o

Social, encargos trabalhistas,
execução dos serviços contratados

3. JUSTIFICATTVA DA CONTRATAÇÃO:
3.1. A escolha dos Leiloeiros Oficiais através do procedimento de CREDENCIAMENTO é fundamental para

que a Prefeitura Municipal de IPUEIRAS no Estado do Ceará possa realizar o Leilão de bens móveis.

3.2. A contratação de leiloeiro enquadra-se em hipótese de Procedimento auxiliar de Credenciamento,

conforme art 78, inciso Í e 79 da Lei 14.133121, por se caracterizar pela ausência de competição,

impossibilitando, assim, a abertura de certame licitatório. No caso em questão, em tese, todos os leiloeiros

matriculados no Estado podem oferecer o serviço, porém, é impossívelparaaadministração escolher a proposta

mais vantajosa, uma u"i qu" ataxa de comissão dos contratados é fixa, estabelecida pelo Decreto Federal no

21.981, de l9 de outubro de 1932.

3.3. Nesse sentido, o CREDENCIAMENTO, torna-se a alternativa mais viável para que sejam cumpridos os

princípios da isonomia, da igualdade e da impessoalidade.

4. DOS PROCEDIMENTOS PARA O LEILÃO E DA AUTORIZAÇÃO DE VENDA

V 4.1. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, não sendo de responsabilidade do

leiloeiro ou da pREFE,ITURA MI-INICIPAL DE IPUEIRAS - CE, quaisquer conseftos, reparos, desmontc ou

mesmo providências com a retirada ou transporte do material arrematado.

4.2, Os bens serão vendidos somente à vista nas condições fixadas no regulamento do leilão, devendo ser

observadas as condições para gatantiae pagamento previstas neste edital.

4.3. Em todos os 
"u"nior, 

ó Contratàdo/Leiloeiro deverá dispensar igual tratamento a todos os bens

disponibilizados para a venda, tanto na divulgação (propaganda), como, principalmente, na tarefa de identificar

possíveis interessados, independentemente do valor e da liquidez dos mesmos.

4.4. Havendo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste edital e no contrato de prestação de

serviços, o Contratantl registrará em reiatório as irregularidades porventura encontradas, encaminhando cópia

ao Contratado/Leiloeiro 
-para 

imediata correção das falhas detectadas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades previstas neste edital e no próprio contrato.

4.5. para arealização dos leilões devàraô ser observadas as condições e exigências previstas na legislação

aplicável e ,a minuta do contrato de prestação de serviço, especialmente as obrigações do leiloeiro.

4.6. A critério do Contratante, as avaliações dos bens móveis realizadas pelo leiloeiro deverão ser revistas a

qualquer tempo.

5. Do SINAL, DA CAUÇÃO, DI. FORMA DE PAGAMENTO DE REPASSE DO VALOR

\-/ ARREMATADO E DA REMUNERAÇÃO DO LETLOEIRO.
5.1. os bens serão vendidos somente à vista, nas condições fixadas no regulamento do leilão. o leiloeiro deverá

orientar o arrematante quanto aos procedimentos referentes ao pagamento do bem arrematado, conforme

especificado abaixo:
5.1.1. No ato da arrematação, o aÍrematante entregará 02 (dois) cheques em garantia de caução ao leiloeiro,

sendo:
5.1.1.1. Um cheque, correspondente a l0%o (dez) por cento do valor do lance vencedor, a título de sinal'

5.1.1.2. O outro chequ", .àr...pondendo até 5% (cinco) por cento do valor do lance vencedor, a título de

comissão ao leiloeiro oficial.
5.2. Em até24 horas após arealizaçáo do leilão, o arrematante deverá depositar em_erfÍfu_o] 

-transferência
eletrônica (TED, DOC ou PIX), o VALOR INTEGRAL DO LANCE, mais o VALOR DE ATE 5% (CINCO)

pOR CENTO do lance em conta informada pelo leiloeiro A TÍTULO DE COMISSÃO, em conta mantida pelo

leiloeiro, por meio de depósitos identificados.
5.3. Os comprovantes dó depósitos devem ser apresentados ao leiloeiro, para que este, após confirmação dos

pagamentos, proceda à devolução dos cheques oferecidos em caução.

5.4. Se transcogido o prazo áe 48 horas e os depósitos não forem efetivados pelo arrematante, este será

considerado desistente e a venda será cancelada. Nesse caso, os cheques oferecidos em caução terão a seguinte

destinação:
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5.4.1. Cheque no valor de l0oÁ (dez) por cento do valor do lance vencedor: será recolhido ao

título de multa;
5.4.2. Cheque no valor de até 5% (cinco) por cento do valor do lance vencedor: será utilizado para pagamento

da comissão do leiloeiro.
5.5. O leiloeiro deverá recolher ao Contratante, até o l0o (décimo) dia subsequente àrcalizaçáo do leilão, o

produto da arrematação dos leilões realizados, em conta indicada pelo Contratante, acompanhado de relatório

analítico de prestação de contas, cópias das notas de venda./arrematação, dos termos de renúncia à comissão de

responsabilidade do Contratante e demais documentos previstos em lei.

5.6. O Contratante terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para comprovar o depósito em conta do valor total

do lance repassado pelo ieiloeiro bem como liberar os documentos finais de transferência dos bens móveis

arrematados. Neste ôaso, será de competência do leiloeiro o repasse de tais documentos ao arrematante bem

como a liberação dos bens móveis.
5.7. Acomissão paga pelo(s) arrematante(s) deverá ser devolvida pelo leiloeiro no prazo de 02 (dois) dias úteis

contados a partii dá óomunicação do fato, na hipótese em que, por decisão judicial ou do Contratante, seja

anulado ou revogado o leilão.

6. DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO:

\-/ 6.1. As condições de habilitação são as definidas na Lei n" 14.13312021 e que se mostram suficientes e

necessárias à execução do objeto contratual, notadamente àquelas relativas à habilitação jurídica, fiscal,

trabalhista, aos quais serão anaiisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade e consistirão de:

HABILITAÇÁO JURÍDICA:
- copiu de Documento de Identificação com foto (PARA PESSOA FISICA);

- No caso de pessoa jurídica, na forma de firma individual (Empresário Individual), com o objeto e CNAE dc

LEILOEIRO PUBLiCO OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial, deverá apresentar Requerimento

de Empresário e registro na Junta Comercial;

- prova de matrícula na Junta Comercial do Estado do Cearâ, nos termos do Decreto Federal n" 21.98111932

(pESSoA rÍstce E JURÍDICA), ou Declaração emitida pela Junta Comercial do Estado do Ceará ou

documento equivalente que comprove a regularidade do Leiloeiro perante e, determinando a data da matrícula

do requerente como leiloeiro oficial'

A
- Cópia de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF (SE O LEILOEIRO SE

CREDENCIAR COMO PESSOA FÍSICA) ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica do Ministério da Fazenda

- CNPJ (SE O LEILOEIRO SE CADASTRAR coMo PESSOA JURÍDICA);

Prova de REGULARIDADE RELATM AOS TRIBUTOS FEDERAIS e Dívida Ativa da União

inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75112014 (PARA PESSOA

FÍ SICA E JURÍDICA);
- Prova de REGULARIDAD E RELATIVA A FAZENDA ESTADUAL dO dOMiCíIiO OU SEdE dO LCiIOCiTO

(PARA PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS).

- PrOVA dE REGULARIDADE RELATIVA A FAZENDA MUNICIPAL dO dOMiCíIiO OU SCdE dO LCiIOEiTO.

(PARA PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS).

- PTOVA dE REGULARIDADE RELATIVA AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

(FGTS). Caso o Leiloeiro se Credencie como pessoa Jurídica'

- PTOVA dC INEXISTÊNCT,q. DB DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO,

mediante à apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidaçãà aa, léis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943; (PARA

PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS).
- Declaração de que não se encontra declarada inidôneo para licitar ou contratar com órgãos da Administração

pública Federal, Éstadual, Municipal e do Distrito Federal; e, inexiste fato superveniente impeditivo de sua

habilitação, em cumprimento do disposto no art. 63, inciso I da Lei n' 14.133121, conforme modelo constante
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dos Anexos deste edital;
- Declaração da licitante em obediência ao disposto no art. 7o, inciso XXXII da Constituição Federal,

VI do art. 68 da Lei n' 14.l33l21que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

:-
o

lnclso
insalubre

ou perigoso e nem menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz apartir

dos l4 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

- Declaração sob as penas da Lei, que não encontra-se destituído, suspenso, ou impedido de exercer a função

de Leiloeiro Oficial.

OUALIFICACÃO ECONOMICA FINANCEIRA :

- Certidão negativa de efeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as

sociedades cooperativas, conforme dispõe o art.4o da Lei n'5.76411971. No caso de pessoa física ou de

sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante;

a) Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento

judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n" 11.101/2005. No caso do licitante em

recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação; (PARA PESSOA

\./ ruRÍDICA).

OT]ALIFICACÃO TECNICA:
- Apresentação de ATESTADO DE, CAPACIDADE TECNICA para comprovação de que o proponente presta

ou prestou, sem restrição, serviço de natureza semelhante ao objeto do credenciamento, ou seja, ter realizado

Leilão de Bens Móveis e/ ou imóveis para a Administração Pública. A comprovação será feita por meio de

apresentação de no mínimo 01 (um) Jtestado, devidamente assinado, em papel timbrado da Administração
pública tomadora do serviço, contendo identificação do declarante, e-mail e telefone, para eventual diligência.

7. DO RoL DOS CRBDENCIADOS E DO CRITERIO DE CONVOCAÇÃO:
7.1. Serão credenciadas todas as licitantes que satisfizerem as exigências contidas neste edital, cabendo ao

usuário agendar a execução do serviço diretamente com um dos credenciados.

7.2. para a 
"*".rçáo 

dos serviços será elaborada uma lista que deverá ser seguida rigorosamente quando

da convocaç áo paraexácução dos serviços havendo a Autorização, o credenciado será chamado para assinatura

do respectivo TERMO bE CREDENCIAMENTO, no pr.Lzo máximo de 05 (cinco) dias a contar da

convocação, sob pena de decadência.
7.3, A ordem de classificação dos credenciados será de acordo com a apresentação dos documentos na

olataforma Licita Mais Brasil e o deferimento da administração.
\-/ i.i. Havendo mais dc um leiloeiro credenciado será obedecida a ordem de creclenciamento, ou seja, de

envio de toda a documentação exigida no edital para habilita çáo, paru prestação dos serviços contratados.

i.S. À medida que fórem dãferidas novas adesões, os credenciados serão inseridos ao final da lista,

obedecida a ordem de deferimento'
7.6. Os interessados CREDENCIADOS farão parte de um banco de pretensos prestadores de serviço. A

assinatura do TERMO DE CREDENCIAMENTO, por si só, não garante ao signatario o direito à contratação,

apenas mera expectativa de direito de contratar, ."ádo certo, que eventual convocação para celebração de

contrato está subordinada ao juízo de conveniência e oportunidade da Administração Pública.

7.7. O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO DE CONTRATO, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, sob pena de decadência do direito de contratação'

7.g. Caso não haja disponibilidade do CREDENCIADO para a prestação dos serviços devidamente

solicitados, quando este CREDENCIADO for o primeiro posicionado da lista, será chamado o próximo

colocado da referida lista, passando o CREDENCIADO anterior para a posição final da lista de

CREDENCIADOS, desde que^a solicitação ao referido CREDENCIADO tenha ocorrido em ptazo superior a

05 (cinco) dias úteis dadataem que serão realizados ou terão início os serviços.

7.g. Caso a solicitação ao CREDENCIADO ocupante do primeiro lugar da lista de CREDENCIADOS

seja feita em prazo inferior ao estabelecido no item anterior e este CREDENCIADo não tenha disponibilidade

Parq. da Cidade José Costá Matos,01 I Centro I lpueiras-Ceará (88) 368s.1879
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para a prestação dos serviços solicitados, este dará avez ao próximo da lista de GREDENC

ordem de classificação, mas manterá sua colocaçáo na lista de CREDENCIADOS e será o

-â.
:-l
Õ
_E,i
c,'

o

ser

selecionado na referida I ista, ou seja, trocará de lugar na lista de CREDENCIADOS com o segundo posicionado

ou com os demais, sucessivamente.

7.10. A qualquer tempo o Termo de Credenciamento/Contrato poderá ser alterado, visando adequar o

serviço às condições de execução previstas pelo Município'
7.11. O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO DE CONTRATO, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, sob pena de decadência do direito de contratação.

7.12. A convocação para assinatura de contrato serâ realizada por meio de publicação no site oficial da

prefeitura (www.lpueirai.ce.gov.br), no diário oficial dos municípios ou em jornal de grande circulação,

hipótese na qual poderá ser realizada convocação não nominal.
1.75. E de inieira responsabilidade do credenciado acompanhar as publicações para assinatura de contrato,

as quais se poderão se dàr de forma não nominal, informando apenas o grupo de credenciados convocados

naquele ato para celebração do contrato.
7.14. Os credenciados não serão obrigados a firmar as contratações pretendidas pela administração, sendo-

lhes facultada a renúncia do direito de contratar com a administração para cada serviço específico, o que

deslocará o credenciado para o final da fila de credenciados para fins de futura contratação'

\_/ 7.15. Sempre que houver novos credenciamentos a lista de credenciados será atualizada, considerando a

categoria do serviço e a ordem cronológica das solicitações de credenciamento.

7,16. Novos interessados poderão solicitar credenciamento nos termos deste edital, desde que prcencham

aos requisitos exigidos neste instrumento e esteja vigente o prazo para solicitação de credenciamento.

7.16.1. Os novoi credenciados serão acrescidos às listas existentes, de acordo com a categoria do serviço e a

respectiva ordem cronológica de solicitação de credenciamento dos proponentes, obedecendo-se a rotatividade

necessária para a prestação dos serviços.

8. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. CONSTITUEM OBRIGAÇOES DA PARTE PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS/CE:
g.1.1. Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus prepostos, quando devidamente identificados, aos locais

onde estão dispostos os bens a serem leiloados;

8.1.2. Apresãntar o Edital de Leilão, com as regras concernentes à regular execução de cada evento.

g.1.3. Fornecer ao LEILOEIRO os documentos e informações necessários à adequada instrução da sua

atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências.

8.1.4. Supervisionar, acompanhar e fiscalizar aprestação de serviços contratados.
g.f .S. Notificar o leiioeiro, por escrito, fixando-lhe prazo paÍacorrigir defeitos ou irregularidades encontradas

na execução do serviço Prestado.
8.1.6. Avaliar as instaiações e aparelhamento técnico-operacional que serão utilizadas no leilão'

8.1.7. Aprovar a avaliação dos bens realizada pelo leiloeiro'
g.l.g. Arcar com as despesas previstas no 51" do art. 42 do Decreto 21.981132 referente às publicações

previstas na Lei 14.133121.
'S.f .q. Disponibilizar caso o bem a ser leiloado seja veículo automotor, a documentação respectiva'

8.2. CONSTITUEM OBRIGAÇOES DO LEILOETRO:
8.2.1. Realizar o Leilão em dia e hora, previamente designado pela Comissão de Leilão da PREFEITURA

MUNICIPAL DE IPUEIRAS - CE, dentró das normas do Termo de credenciamento no local acordado pelas

partes, dos bens constantes no Edital de Leilão.
'g.Z.Z.' 

Caso haja interesse em transferir os bens a serem leiloados para as dependências próprias do Leiloeiro

Oficial, todas as despesas de remoção (transferência/retorno) correrão por conta e responsabilidade do mesmo'

8.2.3. Executar os serviços dentro'dos padrões estabelecidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

IpUEIRAS - CE, de acordL com o especifiôado neste Termo, responsabilizando-se por eventuais prejuízos

decorrentes do descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições estabelecidas em contrato.

g.2.4. Executar os se*iços por-meio de pessoas idôneas, tecnicamente capacitadas, indenizando a

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS - ÔE, MCSMO EM CASO dC AUSêNCiA OU OMiSSãO dC fiSCAIiZAçãO dE
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sua parte, por quaisquer danos causados aos bens, quer sejam eles praticados por prepostos tercp

mandatários.
8.2.5. A responsabil idade será extensiva aos danos e prejuízos causados a terceiros, devendo

adotar medidas preventivas, com fiel observância das exigências das autoridades competentes e das disposições

legais vigentes.
g.i.e. Elaborar laudo de avaliação contendo o valor estimado do bem para avenda dentro do prazo acordado

com a Comissão de Leilão.
8.2.7. Identificar e selecionar os bens, organizando os lotes, contribuindo para facilitar o leilão, bem como

paraa sua avaliação, tudo sob a coordenação do Contratante'

8.2.8. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,

documentos, especificações técnicas e comerciais dos bens sob sua responsabilidade, de que venham a tomar

conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a prestação de

serviços objeto deste contrato.
8.2.g. Não se pronunciar em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS - CE a órgãos de

imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma, bem como sobre os procedimentos e/ou

expedientes confiados.
8.2.10. Realizar leilões de acordo com expressa determinação do Contratante, em datas aprazadas em conjunto.

\-/ g.Z.ll. Dar ciência a PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS - CE, imediatamente e por escrito, de

qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

t,Z,tZ. Corrigir imediátamente qualquer falha verificada na execução dos serviços, ressarcindo a

PREFEITURA MLTNICIPAL DE IpUEÍnaS - CE em até 05 (cinco) dias úteis, caso hajafalta ou dano de bem

sob responsabilidade do LEILOEIRO'
8.2.13. prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS -

CE cujas reclamações obriga-se a atender prontamente.

S.Z.li. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA MLINICIPAL DE IPUEIRAS - CE, no

tocante à execução dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas em contrato.

g.2.15. Fornecer o relatório final de cada leilão que deverá conter, no mínimo, descrição do bem, valor de

arrecadação, valor arremate, CPF/CNPJ do arrematante, nome do arrematante, quantidade de lotes arrematados,

quantidade de não arrematados, quantidade e valor de lotes em condicional, se houver.
g.2.rc. Responsabilizar-se por todas as despesas relativas aos procedimentos necessários à realização dos

Leilões, denire eles: divulgaçao ". site próprio, na internet, por no mínimo l5 (quinze) dias antes darealizaçáo

do leilão; locação de instãlaçOes/equipàmántos; contratação de mão-de-obra; segurança para o evento' bens,

valores recebidos " 
5"gr.or; outrai fbrmas de divulgação do leilão. Executam-se deste rol as despesas de

responsabilidade do Cúratante previstas em lei, especialmente as previstas no art' 42, §2" do art. 42 do Decreto

21.981132.

\ . B,Z,L1, Eximir o Contratante da comissão prevista no art. 24 do Decreto no 21.981132, conforme exposto no
v 

§2o do art. 42 do referido Decreto. Estar ciônte que a comissão pelos serviços prestados deverá ser paga pelo

arrematante do bem no leilão, na proporção de áté 5% (cinco) por cento do valor da arrematação, não sendo

devido ao Contratante qualquer pagamento pelos serviços realizados'
g.2.1g. Não utilizar o nome da pREFEITÚna MUNICIPAL DE IPUEIRAS - CE, ou sua qualidade de

credenciado deste, em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, em cartões de visita,

anúncios diversos, impiessos, etc., com exceção da divulgação do evento específico.
g.2.lg. Mantertodasàs condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório (art.92, XVI, da

Leino 14.l33l2l).
8.2.20. Ressarcii todo e qualquer dano que causar a PREFEITURA MLINICIPAL DE IPUEIRAS - CE, ou a

terceiros, ainda que culposo, piaticado por seus prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou acompanhamãnto pela PREFEITURA MLTNICIPAL DE IPUEIRAS - CE.

g.2.2t. Responder pàrante PREFÉITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS - CE por qualquer tipo de autuação

ou ação que venha á sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de

seus prepostos, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a PREFEITURA

MUNICIpAL DE IPUEIRAS - CE de qualquer solidariedade ou responsabilidade'
g.Z.ZZ. Realizar o leilão através de projeção, com demonstração de fotografias dos bens.

g.Z.Z3. Acompanhar a visita dos intiressados ao local onde se encontrarem os bens a serem leiloados'
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8.2.24. Orientar o aÍrematante, quando se tratar de venda de veículo automotor, que o mesmo

a titularidade da documentação para o seu nome no pÍazo de até 3 0 (trinta) dias da data informada no

de transferência, cumprindo se necessário, as exigências legais do DETRAN.

8.2.25. Dispensar igual tratamento a todos os bens disponibilizados para a venda, tanto na divulgação

(propaganda), como, principalmente, na tarefa de identificar possíveis interessados, independente do valor e da

liquidez dos mesmos.
A.i.Ze. Quando se tratar de venda de veículo automotor, acompanhar para que o arematante venha a transferir

a titularidade do documento para si, no prazo de 30 (trinta) dias da data informada no documento de

transferência, cumprindo assim as exigências do DETRAN.
8.2.27. Providenciar a descaracterizaçáo dos veículos desta PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS - CE

arrematados.

Ipueiras/CE, l7 de abril de2026

Responsável pela elaboração do Termo de Referência:

\./
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